
 
 

 

RECURSO EM HABEAS CORPUS Nº 53.448 - DF (2014/0293354-6)
  

RELATOR : MINISTRO FELIX FISCHER
RECORRENTE : MAIKO JEFERSON DE ASSUNÇÃO SILVA (PRESO)
ADVOGADO : GABRIELA RANGEL OLIVEIRA E OUTRO(S)
RECORRIDO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO DISTRITO FEDERAL E 

TERRITÓRIOS 

EMENTA

PROCESSUAL PENAL. RECURSO ORDINÁRIO EM HABEAS 
CORPUS. HOMICÍDIO QUALIFICADO. PORTE ILEGAL DE ARMA DE FOGO 
DE USO PERMITIDO  PRISÃO PREVENTIVA. RÉU FORAGIDO POR QUASE 4 
ANOS. APLICAÇÃO DA LEI PENAL. EXCESSO DE PRAZO. 
INOCORRÊNCIA. RECURSO ORDINÁRIO DESPROVIDO.

I - A prisão cautelar deve ser considerada exceção, já que, por meio desta 
medida, priva-se o réu de seu jus libertatis antes do pronunciamento antes do 
pronunciamento condenatório definitivo, consubstanciado na sentença transitada em 
julgado. É por isso que tal medida constritiva só se justifica caso demonstrada sua real 
indispensabilidade para assegurar a ordem pública, a instrução criminal ou a aplicação da 
lei penal, ex vi do artigo 312 do Código de Processo penal. A prisão preventiva, 
portanto, enquanto medida de natureza cautelar, não pode ser utilizada como instrumento 
de punição antecipada do indiciado ou do réu, nem permite complementação de sua 
fundamentação pelas instâncias superiores (HC n. 93498/MS, Segunda Turma, Rel. 
Min. Celso de Mello, DJe de 18/10/2012).

II - No caso dos autos, a r. decisão que indeferiu o pedido de revogação da 
custódia preventiva do recorrente destacou que "(...) o réu ficou foragido por quase 
quatro anos, tendo em vista que o fato criminoso ocorreu em 16/03/2009 e o 
acusado só foi localizado e preso em 19/2/2013" (fl. 15, e-STJ). 

III - No que concerne ao alegado excesso de prazo, a r. decisão questionada 
apoiou-se nos enunciados sumulares n.º 21 e 52, ambos do STJ, para afastar a 
alegação, destacando que "a seqüência cronológica dos fatos juridicamente 
relevantes permite reconhecer que não ocorreu a superação imoderada dos prazos 
processuais, não houve demora excessiva, nem dilações indevidas [...]". 

IV - A conclusão da instrução criminal - inclusive nos casos de competência do 
Tribunal do Júri e seu rito escalonado - não tem as características de fatalidade e de 
improrrogabilidade, fazendo-se imprescindível raciocinar com o juízo de razoabilidade 
para definir o excesso de prazo, não se ponderando mera soma aritmética de tempo 
para os atos processuais. No caso desses autos, o julgamento do recorrente está 
designado para o dia 7/5/2015.

Recurso ordinário a que se nega provimento.

ACÓRDÃO
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Vistos, relatados e discutidos os autos em que são partes as acima indicadas, 

acordam os Ministros da Quinta Turma do Superior Tribunal de Justiça, por unanimidade, 

negar provimento ao recurso.

Os Srs. Ministros Jorge Mussi, Gurgel de Faria, Newton Trisotto 

(Desembargador convocado do TJ/SC) e Leopoldo de Arruda Raposo (Desembargador 

convocado do TJ/PE) votaram com o Sr. Ministro Relator. 

Brasília (DF), 10 de fevereiro de 2015 (Data do Julgamento).

Ministro Felix Fischer  

Relator
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RECURSO EM HABEAS CORPUS Nº 53.448 - DF (2014/0293354-6)

RELATÓRIO

O EXMO. SR. MINISTRO FELIX FISCHER: Trata-se de recurso 

ordinário em habeas corpus, interposto em favor de MAIKO JEFERSON DE ASSUNÇÃO 

SILVA, em face de v. acórdão proferido pelo eg. Tribunal de Justiça do Distrito Federal.

Depreende-se dos autos que o ora recorrente (preso preventivamente em 

6/11/2013) responde a processo criminal pela prática, em tese, dos delitos tipificados nos arts. 

121, § 2º, I e IV, do Código Penal, c/c art. 14 da Lei 10.826/03 (porte ilegal de arma da 

fogo). Citado por edital, "não compareceu nem constituiu advogado, motivo pelo qual 

houve a suspensão do processo e a decretação de sua prisão preventiva para assegurar 

a aplicação da lei penal, com fundamento no art. 312 do Código de Processo Penal" (fl. 

959, e-STJ).

Irresignada, a defesa impetrou habeas corpus perante o eg. Tribunal a quo. A 

seguir, a ementa do julgado (fls. 909-910, e-STJ):

"HABEAS CORPUS – HOMICÍDIO QUALIFICADO E 
PORTE ILEGAL DE ARMA DE FOGO – REVOGAÇÃO DA PRISÃO 
PREVENTIVA – INDEFERIMENTO – RÉU FORAGIDO POR QUASE 4 
(QUATRO) ANOS – EXCESSO DE PRAZO – NÃO OCORRÊNCIA – 
AUSÊNCIA DE FATO NOVO – ORDEM DENEGADA.

1. O paciente foi pronunciado como incurso nas penas do 
art. 121, § 2º, incisos I e IV, do Código Penal, e art. 14 da Lei n. 
10.826/2003.

2. Na espécie, os autos registram que o paciente, citado por 
edital, ficou foragido por quase 4 (quatro) anos. A fuga do distrito da 
culpa representa fundamento idôneo para decretar a prisão preventiva do 
réu como forma de assegurar a aplicação da lei penal. Precedentes.

3. O constrangimento ilegal por excesso de prazo só pode ser 
reconhecido quando a demora for injustificada, o que não se vislumbra na 
presente hipótese, porquanto o Juízo 'a quo' vem atuando de maneira 
diligente visando atender aos princípios constitucionais da ampla defesa e 
do devido processo legal. De acordo com o que consta dos autos, a 
atividade jurisdicional não tem se desenvolvido com a alegada demora 
excessiva, e a evolução processual ocorreu conforme previsto nas normas 
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legais. Se não bastasse, aplica-se ao caso o disposto na súmula nº 21 do 
colendo STJ: 'Pronunciado o réu, fica superada a alegação do 
constrangimento ilegal da prisão por excesso de prazo'.

3. Se não houve alteração no quadro que ensejou o decreto 
de prisão preventiva, o indeferimento de novo pedido de revogação não 
configura constrangimento ilegal.

4. Ordem denegada." (fls. 909-910 e-STJ).

Daí o presente recurso ordinário, no qual a recorrente reitera a ausência de 

motivação idônea a amparar a sua custódia cautelar. Aduz, ainda, a ocorrência de excesso de 

prazo na formação da culpa (o júri do recorrente está designado para 7/5/2015).

Informa que, após o cometimento do delito, o recorrente não foi preso em 

flagrante, mas "se mudou do local onde residia e o advogado constituído nada o 

informava" sobre o andamento processual. Por isso, o recorrente não compareceu aos atos 

processuais e teve a sua prisão decretada (fl. 929, e-STJ).

O pedido de medida liminar foi indeferido (fls. 951-952, e-STJ). 

A douta Subprocuradoria-Geral da República, às fls. 959-962, opinou pelo 

desprovimento do recurso ordinário.

É o relatório.
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RECURSO EM HABEAS CORPUS Nº 53.448 - DF (2014/0293354-6)

EMENTA

PROCESSUAL PENAL. RECURSO 
ORDINÁRIO EM HABEAS CORPUS. 
HOMICÍDIO QUALIFICADO. PORTE ILEGAL DE 
ARMA DE FOGO DE USO PERMITIDO  PRISÃO 
PREVENTIVA. RÉU FORAGIDO POR QUASE 4 
ANOS. APLICAÇÃO DA LEI PENAL. EXCESSO 
DE PRAZO. INOCORRÊNCIA. RECURSO 
ORDINÁRIO DESPROVIDO.

I - A prisão cautelar deve ser considerada 
exceção, já que, por meio desta medida, priva-se o réu 
de seu jus libertatis antes do pronunciamento antes do 
pronunciamento condenatório definitivo, 
consubstanciado na sentença transitada em julgado. É 
por isso que tal medida constritiva só se justifica caso 
demonstrada sua real indispensabilidade para assegurar 
a ordem pública, a instrução criminal ou a aplicação da 
lei penal, ex vi do artigo 312 do Código de Processo 
penal. A prisão preventiva, portanto, enquanto medida 
de natureza cautelar, não pode ser utilizada como 
instrumento de punição antecipada do indiciado ou do 
réu, nem permite complementação de sua 
fundamentação pelas instâncias superiores (HC n. 
93498/MS, Segunda Turma, Rel. Min. Celso de 
Mello, DJe de 18/10/2012).

II - No caso dos autos, a r. decisão que indeferiu 
o pedido de revogação da custódia preventiva do 
recorrente destacou que "(...) o réu ficou foragido por 
quase quatro anos, tendo em vista que o fato 
criminoso ocorreu em 16/03/2009 e o acusado só foi 
localizado e preso em 19/2/2013" (fl. 15, e-STJ). 

III - No que concerne ao alegado excesso de 
prazo, a r. decisão questionada apoiou-se nos 
enunciados sumulares n.º 21 e 52, ambos do STJ, para 
afastar a alegação, destacando que "a seqüência 
cronológica dos fatos juridicamente relevantes 
permite reconhecer que não ocorreu a superação 
imoderada dos prazos processuais, não houve 
demora excessiva, nem dilações indevidas [...]". 

IV - A conclusão da instrução criminal - inclusive 
nos casos de competência do Tribunal do Júri e seu rito 
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escalonado - não tem as características de fatalidade e 
de improrrogabilidade, fazendo-se imprescindível 
raciocinar com o juízo de razoabilidade para definir o 
excesso de prazo, não se ponderando mera soma 
aritmética de tempo para os atos processuais. No caso 
desses autos, o julgamento do recorrente está 
designado para o dia 7/5/2015.

Recurso ordinário a que se nega provimento.
  

VOTO

O EXMO. SR. MINISTRO FELIX FISCHER: Presentes os pressupostos 

de admissibilidade, conheço do recurso.

Pretende o recorrente, em síntese, por meio do presente recurso ordinário em 

habeas corpus, o reconhecimento da ausência de fundamentação da r. decisão de primeira 

instância que indeferiu o pleito de revogação da prisão preventiva bem como o reconhecimento 

do excesso de prazo para o julgamento do recorrente. 

Insta consignar, inicialmente, que a prisão cautelar deve ser considerada 

exceção, já que, por meio desta medida, priva-se o réu de seu jus libertatis antes do 

pronunciamento condenatório definitivo, consubstanciado na sentença transitada em julgado. É 

por isso que tal medida constritiva só se justifica caso demonstrada sua real indispensabilidade 

para assegurar a ordem pública, a instrução criminal ou a aplicação da lei penal, ex vi do 

artigo 312 do Código de Processo Penal. A prisão preventiva, portanto, enquanto medida de 

natureza cautelar, não pode ser utilizada como instrumento de punição antecipada do indiciado 

ou do réu, nem permite complementação de sua fundamentação pelas instâncias superiores.

Neste sentido, cito o seguinte precedente do col. Pretório Excelso:

"EMENTA: “HABEAS CORPUS” - PRISÃO CAUTELAR - 
FALTA DE ADEQUADA FUNDAMENTAÇÃO - CARÁTER 
EXTRAORDINÁRIO DA PRIVAÇÃO CAUTELAR DA LIBERDADE 
INDIVIDUAL - UTILIZAÇÃO, PELO MAGISTRADO, NO DECRETO DE 
PRISÃO PREVENTIVA, DE CRITÉRIOS INCOMPATÍVEIS COM A 
JURISPRUDÊNCIA DO SUPREMO TRIBUNAL FEDERAL (GRAVIDADE 
OBJETIVA DO DELITO) - INDISPENSABILIDADE DA VERIFICAÇÃO 
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CONCRETA DE RAZÕES DE NECESSIDADE SUBJACENTES À 
UTILIZAÇÃO, PELO ESTADO, DESSA MEDIDA EXTRAORDINÁRIA - 
SITUAÇÃO EXCEPCIONAL NÃO VERIFICADA NA ESPÉCIE - 
INJUSTO CONSTRANGIMENTO CONFIGURADO - IRRELEVÂNCIA, 
PARA EFEITO DE CONTROLE DE LEGALIDADE DA DECISÃO QUE 
DECRETA A PRISÃO CAUTELAR, DE EVENTUAL REFORÇO DE 
ARGUMENTAÇÃO ACRESCENTADO PELAS INSTÂNCIAS 
SUPERIORES - PRECEDENTES - “HABEAS CORPUS” DEFERIDO. 
PRISÃO CAUTELAR - CARÁTER EXCEPCIONAL. - A privação cautelar 
da liberdade individual - cuja decretação resulta possível em virtude de 
expressa cláusula inscrita no próprio texto da Constituição da 
República (CF, art. 5º, LXI), não conflitando, por isso mesmo, com a 
presunção constitucional de inocência (CF, art. 5º, LVII) - reveste-se de 
caráter excepcional, somente devendo ser ordenada, por tal razão, em 
situações de absoluta e real necessidade. A prisão processual, para 
legitimar-se em face de nosso sistema jurídico, impõe - além da 
satisfação dos pressupostos a que se refere o art. 312 do CPP (prova da 
existência material do crime e indício suficiente de autoria) - que se 
evidenciem, com fundamento em base empírica idônea, razões 
justificadoras da imprescindibilidade dessa extraordinária medida 
cautelar de privação da liberdade do indiciado ou do réu. Doutrina. 
Precedentes. A PRISÃO PREVENTIVA - ENQUANTO MEDIDA DE 
NATUREZA CAUTELAR - NÃO PODE SER UTILIZADA COMO 
INSTRUMENTO DE PUNIÇÃO ANTECIPADA DO INDICIADO OU 
DO RÉU. - A prisão cautelar não pode - nem deve - ser utilizada, pelo 
Poder Público, como instrumento de punição antecipada daquele a quem 
se imputou a prática do delito, pois, no sistema jurídico brasileiro, fundado 
em bases democráticas, prevalece o princípio da liberdade, incompatível 
com punições sem processo e inconciliável com condenações sem defesa 
prévia. A prisão cautelar - que não deve ser confundida com a prisão penal 
- não objetiva infligir punição àquele que sofre a sua decretação, mas 
destina-se, considerada a função cautelar que lhe é inerente, a atuar em 
benefício da atividade estatal desenvolvida no processo penal. 
Precedentes. INADMISSIBILIDADE DO REFORÇO DE 
FUNDAMENTAÇÃO, PELAS INSTÂNCIAS SUPERIORES, DO 
DECRETO DE PRISÃO CAUTELAR. A legalidade da decisão que 
decreta a prisão cautelar ou que denega liberdade provisória deverá ser 
aferida em função dos fundamentos que lhe dão suporte, e não em face de 
eventual reforço advindo de julgamentos emanados das instâncias 
judiciárias superiores. Precedentes. A motivação há de ser própria, 
inerente e contemporânea à decisão que decreta (ou que mantém) o ato 
excepcional de privação cautelar da liberdade, pois a ausência ou a 
deficiência de fundamentação não podem ser supridas “a posteriori”. A 
PRESUNÇÃO CONSTITUCIONAL DE INOCÊNCIA IMPEDE QUE O 
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ESTADO TRATE COMO SE CULPADO FOSSE AQUELE QUE AINDA 
NÃO SOFREU CONDENAÇÃO PENAL IRRECORRÍVEL. - A 
prerrogativa jurídica da liberdade - que possui extração constitucional 
(CF, art. 5º, LXI e LXV) - não pode ser ofendida por interpretações 
doutrinárias ou jurisprudenciais, que, fundadas em preocupante discurso 
de conteúdo autoritário, culminam por consagrar, paradoxalmente, em 
detrimento de direitos e garantias fundamentais proclamados pela 
Constituição da República, a ideologia da lei e da ordem. Mesmo que se 
trate de pessoa acusada da suposta prática de crime hediondo, e até que 
sobrevenha sentença penal condenatória irrecorrível, não se revela 
possível - por efeito de insuperável vedação constitucional (CF, art. 5º, 
LVII) - presumir-lhe a culpabilidade. Ninguém, absolutamente ninguém, 
pode ser tratado como culpado, qualquer que seja o ilícito penal cuja 
prática lhe tenha sido atribuída, sem que exista, a esse respeito, decisão 
judicial condenatória transitada em julgado. O princípio constitucional do 
estado de inocência, tal como delineado em nosso sistema jurídico, 
consagra uma regra de tratamento que impede o Poder Público de agir e 
de se comportar, em relação ao suspeito, ao indiciado, ao denunciado ou 
ao réu, como se estes já houvessem sido condenados, definitivamente, por 
sentença do Poder Judiciário. Precedentes" (HC n. 93498/MS, Segunda 
Turma, Rel. Min. Celso de Mello, DJe de 18/10/2012).

No mesmo sentido é a sedimentada jurisprudência desta eg. Corte: 

AgRg no RHC n. 47.220/MG, Quinta Turma, Rel. Ministra Regina Helena Costa, DJe 

de 29/8/2014;  RHC n. 36.642/RJ, Sexta Turma, Rel. Ministra Maria Thereza de Assis 

Moura, DJe de 29/8/2014; HC n. 296.276/MG, Quinta Turma, Rel. Min. Marco Aurélio 

Bellizze, DJe de 27/8/2014; RHC n. 48.014/MG, Sexta Turma, Rel. Min. Sebastião Reis 

Júnior, DJe de 26/8/2014.

 No caso dos autos, a r. decisão que indeferiu o pedido de revogação da 

custódia preventiva do recorrente destacou que "[...] o réu ficou foragido por quase quatro 

anos, tendo em vista que o fato criminoso ocorreu em 16/03/2009 e o acusado só foi 

localizado e preso em 19/2/2013" (fl. 15, e-STJ). 

O v. acórdão objeto deste recurso ordinário, de acordo com a orientação 

jurisprudencial desta eg. Corte Superior, destacou que "a fuga do distrito da culpa 

representa fundamento idôneo para decretar a prisão preventiva do réu, como forma de 

assegurar a aplicação da lei penal".
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Nesse sentido, ilustrativamente:

"[...] FUGA DO DISTRITO DA CULPA. APLICAÇÃO DA 
LEI PENAL. FUNDAMENTAÇÃO IDÔNEA QUE RECOMENDA A 
MEDIDA CONSTRITIVA. CIRCUNSTÂNCIAS SUBJETIVAS 
FAVORÁVEIS. IRRELEVÂNCIA. AUSÊNCIA DE ILEGALIDADE 
FLAGRANTE QUE, EVENTUALMENTE, PUDESSE ENSEJAR A 
CONCESSÃO DA ORDEM DE OFÍCIO. ORDEM DE HABEAS CORPUS 
NÃO CONHECIDA. 

[...]
 6. A necessidade de manutenção da custódia cautelar do 

Paciente se faz presente para preservar a aplicação da lei penal, diante 
do fato de que o Réu, logo após a prática do delito, se evadiu do distrito 
da culpa para outro Estado da Federação, o que revela provável 
intenção de se furtar à responsabilização criminal. 

7. As condições pessoais favoráveis, tais como primariedade, 
bons antecedentes, ocupação lícita e residência fixa, não têm o condão de, 
por si sós, desconstituir a custódia antecipada, caso estejam presentes 
outros requisitos de ordem objetiva e subjetiva que autorizem a 
decretação da medida extrema. 

8. Ausência de ilegalidade flagrante que, eventualmente, 
ensejasse a concessão da ordem de ofício. 

9. Ordem de habeas corpus não conhecida" (HC n. 
264.323/SP, Quinta Turma, Rel. Ministra Laurita Vaz, DJe de  2/9/2014 - 
grifei).

"RECURSO ORDINÁRIO EM HABEAS CORPUS. 
HOMICÍDIO QUALIFICADO. PRISÃO PREVENTIVA. 
SUPERVENIÊNCIA DE PRONÚNCIA. MANUTENÇÃO DA CUSTÓDIA. 
RÉU QUE PERMANECEU PRESO DURANTE A INSTRUÇÃO 
CRIMINAL. FUGA DO DISTRITO DA CULPA APÓS A PRÁTICA DO 
CRIME. NECESSIDADE DE GARANTIR A APLICAÇÃO DA LEI PENAL. 
CUSTÓDIA FUNDAMENTADA. CONDIÇÕES PESSOAIS FAVORÁVEIS. 
IRRELEVÂNCIA. MEDIDAS CAUTELARES DIVERSAS. 
INSUFICIÊNCIA. CONSTRANGIMENTO ILEGAL NÃO EVIDENCIADO.

1. Demonstrada está a imprescindibilidade da custódia 
preventiva para a aplicação da lei penal, quando constatado que o 
recorrente evadiu-se do distrito da culpa após a prática do crime, tendo 
permanecido foragido por determinado período após a decretação da 
cautela. 

2. Condições pessoais favoráveis, mesmo que comprovadas, 
não teriam, em princípio, o condão de, isoladamente, ensejar a revogação 
da prisão preventiva, se há nos autos elementos suficientes a demonstrar a 
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necessidade da custódia antecipada.
3. Inviável a incidência de medidas cautelares diversas 

quando, além de haver motivação apta a justificar o sequestro corporal, a 
sua aplicação não se mostraria adequada e suficiente para resguardar a 
aplicação da lei penal.

4. Recurso ordinário improvido" (RHC n. 49397/SC, Quinta 
Turma, Rel. Min. Jorge Mussi, DJe de 3/9/2014).

"PROCESSO PENAL. HABEAS CORPUS. HOMICÍDIO 
QUALIFICADO.  PRÉVIO MANDAMUS DENEGADO. PRESENTE WRIT 
SUBSTITUTIVO DE RECURSO ORDINÁRIO. INVIABILIDADE. VIA 
INADEQUADA. NÃO LOCALIZAÇÃO DO ACUSADO. PRISÃO 
PREVENTIVA. ANTERIOR FUGA DO DISTRITO DA CULPA. 
ELEMENTO CONCRETO A JUSTIFICAR A MEDIDA. 
FUNDAMENTAÇÃO IDÔNEA. OCORRÊNCIA. DENÚNCIA. CITAÇÃO 
POR EDITAL. INTIMAÇÃO PRÉVIA POR OFICIAL DE JUSTIÇA. 
AUSÊNCIA. PECHA. NÃO OCORRÊNCIA. FLAGRANTE 
ILEGALIDADE. INEXISTÊNCIA. HABEAS CORPUS NÃO CONHECIDO. 

1. É imperiosa a necessidade de racionalização do emprego 
do habeas corpus, em prestígio ao âmbito de cognição da garantia 
constitucional e em louvor à lógica do sistema recursal. In casu, foi 
impetrada indevidamente a ordem como substitutiva de recurso ordinário. 

2. Não é ilegal o encarceramento provisório que se funda 
em dados concretos a indicar a necessidade da medida cautelar, 
especialmente em elemento extraído da conduta perpetrada pelo 
acusado, qual seja, a anterior fuga do distrito da culpa, demonstrando a 
necessidade da prisão para a aplicação da lei penal.

3. Na hipótese, inexiste nulidade da citação por edital, eis 
que o paciente foi devidamente procurado no endereço constante dos 
autos, estribado em informes de seus próprios familiares, esgotando-se, ao 
final, os meios para sua localização.

4. Habeas corpus não conhecido" (HC n. 231014/RN, Sexta 
Turma, Rel. Ministra Maria Thereza de Assis Moura, DJe de 18/8/2014).

No que concerne ao alegado excesso de prazo para o julgamento do 

recorrente, é preciso ter presente que tempo para a conclusão da instrução criminal - inclusive 

nos casos de competência do Tribunal do Júri e seu rito escalonado - não tem as 

características de fatalidade e de improrrogabilidade, fazendo-se imprescindível raciocinar com 

o juízo de razoabilidade para definir o excesso de prazo, não se ponderando mera soma 

aritmética de tempo para os atos processuais.
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A propósito, esta Corte, de longa data, já firmou jurisprudência no sentido de 

considerar o juízo de razoabilidade para constatar possível constrangimento ilegal no prazo 

de constrição ao exercício do direito de liberdade. Nesse sentido os seguintes precedentes 

desta Corte:

"RECURSO EM HABEAS CORPUS. ROUBO 
CIRCUNSTANCIADO, TRÁFICO E ASSOCIAÇÃO PARA O TRÁFICO. 
PRISÃO EM FLAGRANTE CONVERTIDA EM PREVENTIVA. 
ALEGAÇÃO DE EXCESSO DE PRAZO NA FORMAÇÃO DA CULPA. 
NÃO OCORRÊNCIA. COMPLEXIDADE DA CAUSA. VÁRIOS RÉUS, 
SENDO UM DELES, INCLUSIVE, MENOR. NECESSIDADE DE 
EXPEDIÇÃO DE CARTA PRECATÓRIA, PARÂMETROS DA 
RAZOABILIDADE NÃO ULTRAPASSADOS. AUSÊNCIA DE 
CONSTRANGIMENTO ILEGAL. PARECER ACOLHIDO.

1. [...]
2. O entendimento do Superior Tribunal de Justiça é de que 

a verificação da ocorrência de excesso de prazo para a formação da culpa 
não decorre da simples soma dos prazos processuais, devendo ser 
examinadas as peculiaridades de cada caso, sempre observado o princípio 
da razoabilidade (art. 5º, LXXVII).

3. [...]
4. Recurso em habeas corpus improvido" (RHC n. 

48.889/MS, Sexta Turma, Rel. Minª. Sebastião Reis Júnior, DJe de 
19/8/2014).

"PROCESSO PENAL. RECURSO ORDINÁRIO EM 
HABEAS CORPUS. TRÁFICO DE ENTORPECENTES. PRISÃO 
CAUTELAR. FUNDAMENTAÇÃO DA CUSTÓDIA. SUPRESSÃO DE 
INSTÂNCIA. EXCESSO DE PRAZO. INOCORRÊNCIA. AUSÊNCIA DE 
ILEGALIDADE MANIFESTA. RECURSO DESPROVIDO.

1. [...]
2. A questão do excesso de prazo na formação da culpa não 

se esgota na simples verificação aritmética dos prazos previstos na lei 
processual, devendo ser analisada à luz do princípio da razoabilidade, 
segundo as circunstâncias detalhadas de cada caso concreto.

3. [...]" (RHC n. 48.660/RS, Sexta Turma, Rel. Ministra 
Maria Thereza de Assis Moura, DJe de 25/8/20014).

No caso em exame, o fato criminoso ocorreu em 16/3/2009 e o acusado só foi 

localizado e preso em 19/2/2013 e o julgamento em plenário do Júri está designado para 
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maio próximo.

Delineado este quadro fático-processual, tenho para mim que não é possível 

constatar constrangimento ilegal em face do paciente, pois, havendo a designação de data 

próxima para o julgamento afasta-se, de igual modo, a configuração do constrangimento ilegal. 

Neste sentido:

"RECURSOS ORDINÁRIOS EM HABEAS CORPUS. 
PROCESSUAL PENAL. HOMICÍDIO QUALIFICADO. EXCESSO DE 
PRAZO. JULGAMENTO PLENÁRIO MARCADO. ATRASO QUE NÃO É 
EXACERBADO. INCIDÊNCIA DAS SÚMULAS N.º 21 E 52 DESTA 
CORTE. ALEGADA FALTA DE FUNDAMENTAÇÃO NA PRISÃO 
PREVENTIVA. SUPRESSÃO DE INSTÂNCIA. RECURSOS 
PARCIALMENTE CONHECIDOS E, NESSA EXTENSÃO, 
DESPROVIDOS.

1. Somente se cogita da existência de constrangimento 
ilegal, quando o excesso de prazo for motivado pelo descaso injustificado 
do Juízo, o que não se verifica na presente hipótese, em que o atraso no 
encerramento da instrução criminal não extrapolou os limites da 
razoabilidade.

2. Ademais, os Recorrentes foram pronunciados pelo crime 
de homicídio qualificado e a sessão de julgamento pelo Plenário do Júri foi 
designada para o dia 08 de novembro próximo. Resta, por isso, superado 
eventual atraso na conclusão da instrução criminal. Inteligência dos 
verbetes sumulares n.ºs 21 e 52 do Superior Tribunal de Justiça.

3. [...]
4. Recursos ordinários parcialmente conhecidos e, nessa 

extensão, desprovidos" (RHC n. 38.298/ES, Quinta Turma, Rel. Min. 
Laurita Vaz, DJe de 26/8/2013).

No caso dos autos, não se pode falar em atraso injustificado por parte do 

aparelho estatal para julgamento do feito, valendo, inclusive, ter presente o conteúdo da 

Súmula 52 desta Corte: "Pronunciado o réu, fica superada alegação do 

constrangimento ilegal da prisão por excesso de prazo na instrução".

Ante o exposto, nego provimento ao recurso ordinário.

É o voto.
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Números Origem:  00228898820148070000  20140020227242  20140020227242RED  228898820148070000

EM MESA JULGADO: 10/02/2015

Relator

Exmo. Sr. Ministro  FELIX FISCHER

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro JORGE MUSSI

Subprocurador-Geral da República
Exmo. Sr. Dr. FRANCISCO XAVIER PINHEIRO FILHO

Secretário
Bel. MARCELO PEREIRA CRUVINEL

AUTUAÇÃO

RECORRENTE : MAIKO JEFERSON DE ASSUNÇÃO SILVA (PRESO)
ADVOGADO : GABRIELA RANGEL OLIVEIRA E OUTRO(S)
RECORRIDO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO DISTRITO FEDERAL E TERRITÓRIOS
CORRÉU : FRANCISCO DAS CHAGAS RODRIGUES SOUSA
CORRÉU : NOÉ COELHO DE ANDRADE

ASSUNTO: DIREITO PENAL - Crimes contra a vida - Homicídio Qualificado

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia QUINTA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na sessão 
realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

"A Turma, por unanimidade, negou provimento ao recurso."
Os Srs. Ministros Jorge Mussi, Gurgel de Faria, Newton Trisotto (Desembargador 

convocado do TJ/SC) e Leopoldo de Arruda Raposo (Desembargador convocado do TJ/PE) 
votaram com o Sr. Ministro Relator.
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